
QUINTA-FEIRA, 21 DE DEZEMBRO DE 2023

CONCESSÃO DE LICENÇA
NOVA GERAÇÃO CONVERTEDORA GÁS NATURAL E MA-
NUTENÇÃO MECÂNICA EIRELLI  torna público que recebeu 
da PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI a 
Licença Municipal de Operação Nº 0764/2023, com valida-
de até 09 de novembro de 2028 para operar a atividade de 
serviços de instalação, manutenção e reparação mecânica de 
veículos automotores, situado Rua Saquarema LT 05 QD 22/ 
Vila São João/São João de Meriti. (Processo nº 6599/2019)

Não jogue lixo nas ruas. 
A população agradece!

10 ATOS OFICIAIS

Ingredientes

Torta de carne seca 
com catupiry 

Massa:
170 g de farinha de trigo
1 pitada de sal
85 g de manteiga gelada em 
pedaços
3 colheres de sopa de água
Recheio:
350 g de carne seca
3 colheres de sopa de catupiry
125 g de queijo mussarela
1 e 1/2 colheres de sopa de 
azeitonas picadas
3 colheres de sopa de cebola 
picada
3 colheres de sopa de queijo 
parmesão
1 colher de sopa de salsinha (a 
gosto)
1 gema para pincelar sobre a 
massa

Modo de preparo
Massa:
Peneire a farinha e o sal em 
uma tigela grande
Adicione a manteiga e esfre-
gue com as mãos até formar 
uma farofa grossa
Coloque 3 colheres (sopa) 
de água fria e misture
Adicione mais água somen-
te se a massa estiver esfare-
lando muito
Com as mãos, forme rapi-
damente uma bola de mas-
sa (evite trabalhar a massa 
com as mãos por muito tem-
po)
Embrulhe a massa em filme 
plástico e deixe na geladei-
ra por 30 minutos antes de 
usar
Recheio:
Dessalgue a carne seca
Cozinhe por 30 minutos na 
panela de pressão, espere 
esfriar e depois desfie
Misture a carne seca com 
todos os ingredientes, me-
nos o queijo parmesão, e 
reserve para a montagem
Montagem:
Use uma forma com uma 
medida próxima a 13cm x 
13cm x 6,5cm (largura x 
comprimento x altura)
Forre a forma com a massa, 
cobrindo todos os lados com 
meio centímetro de espes-
sura
Coloque o recheio e cubra 
com o queijo parmesão
Cubra com o restante da 
massa, caso não sobre mui-
ta massa para cobrir pode 
se fazer tirinhas finas para 
cobrir o máximo possível
Passe a gema por cima da 
massa
Coloque para assar por 35 
minutos a 230ºC
Desenforme e sirva

Ingredientes

Modo de preparo

Arroz carreteiro

1 kg de carne seca
1 cebola picada
1 colher de sopa de cheiro-
-verde
2 xícaras de chá de arroz
2 dentes de alho picados
6 colheres de sopa de azeite
Sal a gosto

Deixe a carne seca de mo-
lho de véspera, troque a 
água e cozinhe até ficar 
macia
Desfie
Frite-a em uma panela com 
azeite
Quando a carne estiver 
dourada, coloque a cebola 
e o alho
Junte o arroz e frite
Acrescente a água ferven-
te e cozinhe em fogo baixo 
até o arroz ficar macio
Salpique o cheiro-verde e 
sirva em seguida
Bom apetite

ATOS OFICIAIS

Câmara Municipal de Nova Iguaçu
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA Nº XX, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE O PONTO FACULTATIVO NOS DIAS 
22 DE DEZEMBRO DE 2023 E 29 DE DEZEMBRO 
DE 2023.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
IGUAÇU, no uso de suas atribuições regimentais, RE-
SOLVE: 
  
Art. 1º - Fica concedido, no âmbito da Câmara Muni-
cipal de Nova Iguaçu, ponto facultativo nos dias 22 de 
dezembro de 2023 e 29 de dezembro de 2023, em ra-
zão das comemorações de Natal e de Ano Novo, res-ões de Natal e de Ano Novo, res- Ano Novo, res-
pectivamente.

Art. 2º - Os servidores públicos da Câmara Municipal 
de Nova Iguaçu, efetivos ou comissionados, poderão 

ser convocados para prestação de serviço presencial 
ou atividade remota a fim de atender ao interesse pú-
blico.  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
    

Eduardo Reina Gomes de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal de Nova Iguaçu

     EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Nova Iguaçu, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
com fulcro no art. 35, inciso III, § 3º da Lei Orgânica 
Municipal e no art. 28, inciso VI,  alínea “a” do Regi-
mento Interno, atendendo � mensagem do Excelen-� mensagem do Excelen- Excelen-

tíssimo Senhor Prefeito da Cidade de Nova Iguaçu, 
RESOLVE comunicar a CONVOCAÇÃO EXTRAOR-
DINÁRIA dos senhores vereadores para, no próximo 
dia 23 de dezembro de 2023, �s 09:00 horas, no Ple-
nário da Câmara Municipal de Nova Iguaçu, situado na 
Rua  Prefeito João Luiz do Nascimento nº 38, Centro, 
Nova Iguaçu, deliberarem sobre a seguinte matéria:
 
Projeto de lei complementar nº 1.900/2023, oriundo 
da Mensagem nº 026/2023, que “Dispõe sobre 
a concessão de Abono-educação FUNDEB aos 
profissionais da educação, vinculados à Secretaria 
Municipal de Educação, na forma que especifica”.
 

          Nova Iguaçu, 20 de dezembro de 2023.

       Eduardo Reina Gomes de Oliveira
Presidente

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS OFICIAIS

LEI Nº 901 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 
Nº 698 DE 30 DE JUNHO DE 2021 - PLANO PLURIA-
NUAL 2022/2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
PORTO REAL, APROVOU E EU PREFEITO MUNI-
CIPAL DE PORTO REAL, SANCIONO A SEGUINTE 
LEI:
 
Art. 1º Fica aprovada a alteração do Plano Plurianual 
do Município para os exercícios de 2024 e 2025, ins-
tituído pela Lei nº 698 de 30 de junho de 2021, nos 
termos dos Anexos desta Lei.

Parágrafo Único. Integram esta Lei o Anexo: I – Fon-
tes de Financiamento dos Programas      Governamen-
tais;   o     Anexo      II      – Descrição dos Programas  
Governamentais/Metas/Custos e Anexo III - Unidades 
Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento  do 
Programa Governamental.

Art. 2º A alteração do Plano Plurianual 2022/2025 
compreende a realização dos ajustes necessários � 
flexibilização governamental, bem como consiste na 
atualização de Programas, ações e metas financeiras 
para os exercícios de 2024 a 2025.
Parágrafo Único. Os valores financeiros alocados aos 
programas são estimativos e não se constituem em li-
mites � programação de despesas expressas nas leis 
orçamentárias anuais e seus créditos adicionais.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a adequar as 
metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las 
com as alterações de valor ou com outras modifica-
ções efetivadas na lei orçamentária anual.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, repercutindo seus efeitos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, relativas 
aos exercícios financeiros de 2024 a 2025.

A íntegra da Lei Nº: 901/2023 com seus anexos 
encontra-se disponibilizada no site do portal da 
transparência: www.portoreal.rj.gov.br  

ALEXANDRE AUGUSTUS SERFIOTIS
Prefeito

 LEI Nº 902 DE 06  DE DEZEMBRO 2023.

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS Nº 875  DE 12 
DE JULHO DE 2023 - LDO 2024, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
PORTO REAL, APROVOU E EU PREFEITO MUNI-
CIPAL DE PORTO REAL, SANCIONO A SEGUINTE 
LEI:

Art. 1º Fica alterado o artigo 16 da Lei nº 875 de 12 
de julho de 2023, passando a vigorar com a seguinte 
redação:
Art. 16 – Os recursos do Poder Legislativo serão 
de 7% (sete por cento) relativos ao somatório da 
receita tributária, das transferências previstas nos 
artigos 153, 158 e 159 da Constituição Federal, da 
arrecadação da dívida ativa tributária e da Con-
tribuição de Intervenção de Domínio Econômico 
– CIDE, efetivamente realizada no exercício ante-
rior, conforme previsto no artigo 29-A, inciso II, da 

Constituição da República, com a nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 58/2009.  

Art. 2º Inclui na Lei nº 875 de 12 de julho de 2023 os 
anexos V e VI, conforme disposto nos incisos:

I - Anexo V - Descrição dos Programas Governamen-
tais / Metas / Custos para o Exercício;
II - Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas 
ao Desenvolvimento dos Programas Governamentais.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo, entretanto, seus efeitos a partir de 
primeiro de janeiro de dois mil e vinte e quatro

A íntegra da Lei Nº: 902/2023 com seus anexos 
encontra-se disponibilizada no site do portal da 
transparência: www.portoreal.rj.gov.br  

ALEXANDRE AUGUSTUS SERFIOTIS 
Prefeito

LEI Nº 907 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023.

EMENTA:ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE PORTO  REAL PARA O EXER-
CÍCIO FINANCEIRO DE 2024 E  DÁ OUTRAS PRO-
VIDENCIAIS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
PORTO REAL APROVOU E EU PREFEITO MUNI-
CIPAL DE PORTO REAL SANCIONO A PRESENTE 
LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do 
Município de Porto Realpara o exercício financeiro de 
2024, nos termos do § 5º, Art. 165, da Constituição da 
RepúblicaFederativado Brasil, compreendendo:

I – O Orçamento Fiscal refe-
rente aos Poderes do Município e seus fundos,órgãos 
e entidades da Administração Municipal direta e indi-
reta, inclusive fundações instituídas emantidaspelo 
Poder Público;

II – O Orçamento da Segurida-
de Social, abrangendo todas as entidades e órgãosda-
Administração Direta.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL

Seção I
Da Estimativa da Receita Pública

Art.2º A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Socialé de R$ 264.000.000,00 (du-
zentos e sessenta e quatro milhões de reais).

Art. 3º A estimativa da receita por Categoria Econô-
mica, segundo a origem dosrecursos, de acordo com 
o desdobramento constante do Anexo I, será realiza-
da mediante aarrecadação de tributos, contribuições, 
transferências e outras receitas correntes e de capital, 
naforma do art. 6º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964.

ParágrafoÚnico. A receita será realizada com base no 
produto do que for arrecadado, na forma da legislação 
em vigor, de acordo com o desdobramento do anexo I.

Seção II
Da Despesa Pública

Art. 4º A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social éde R$ 264.000.000,00 (duzen-
tos e sessenta e quatro milhões de reais),distribuída 
nas Categorias Econômicas e nos respectivos Grupos 
de Natureza da Despesa, incluindo a Reserva de Con-
tingência.
Art. 5º Estão plenamente assegurados os recursos 
para os investimentos em fase de execução, em con-
formidade com as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2024.

Seção III
Da Distribuição da Despesa por Órgão

Art.6º A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e 
Órgãos, o Demonstrativo por Órgãos e a Consolidação 
dos Quadros Orçamentário estão definidos nos Ane-
xos VI, VII, VIII e IX .
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar me-
didas para, em decorrência de alteração de estrutura 
organizacional ou de competência legal ou regimental 
de órgãos da administração direta, indireta ou funda-
cional, instituídas pelo Poder Público Municipal,adaptar 
o orçamento aprovado pela presente Lei, atravé da re-
distribuição dos saldos das dotações, unidades orça-
mentárias e categorias de programação necessários 
� adequação, de acordo com a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias.

Das Autorizações para Abertura de Créditos Orça-
mentários

Art. 8º Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais 
prescrições constitucionais e nos termos da Lei Fede-
ral nº 4.320/64, autorizado a abrir créditos adicionais 
suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da 
receita total estimada para o exercício de 2024,crian-
do, se necessário, fontes de recursos, modalidades de 
aplicação e elementos dedespesa, com a finalidade de 
suprir  insuficiência do Orçamento Fiscal e da Seguri-
dade Social,   mediante autilização de recursos prove-
nientes de:

I –anulação parcial ou total de 
dotações;
II - incorporação de superávit 
e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, 
efetivamente apurados em balanço;
III –excesso de arrecadação;
IV –convênios celebrados 
com os Governos Federal ou Estadual.
§1º - O limite autorizado no artigo anterior não será 
onerado, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, quando o 
crédito se destinara:
I –atender insuficiências de do-
tações do grupo de Pessoal e Encargos Sociais;
II – atender ao pagamento de 
despesas decorrentes de precatórios judiciais, amorti-
zação e juros da dívida, mediante utilizaçãode recur-
sos provenientes de anulação dedotações;
III – atender despesas finan-
ciadas com recursos vinculados a operações decrédi-
to, convênios;
IV –Atender insuficiências de 


